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Finanças de Municípios Metropolitanos (Região do Recife) no Período do Real

Ivo V. Pedrosa; Fernanda Cornils; Raíssa de O. Carvalho; Filipe D. Sotero; Bruno M. Antunes; Recife

Resumo

Na última década do século XX, no Brasil, aumentou o interesse na melhoria do governo local, seja em razão das maiores responsabilidades a ele atribuídas, seja em virtude da necessidade de mais eficácia no controle, pela sociedade, da aplicação dos recursos a ele destinados, em maior proporção, a partir da Constituição de 1988. A participação crescente do cidadão afeta o modo como se distribuem responsabilidades e recursos entre as esferas de governo e como os mesmos são repartidos no âmbito de cada esfera. As finanças de Municípios da Região Metropolitana do Recife na segunda metade da década de noventa foram examinadas no âmbito de um projeto cujo objetivo principal é o de obter indicadores da atuação governamental, ao nível local, nas áreas de educação e saúde (SOTERO et alii, 2001). As informações foram coletadas junto a órgãos  de estatísticas e às prefeituras; neste último caso, por meio de questionário específico. Dois tipos de indicadores vêm sendo elaborados: de eficiência e de efetividade. Para a elaboração dos indicadores de eficiência foram coletadas, entre outras, informações de balanço, consistindo nos valores de receita por tipos, da despesa segundo os principais programas e da dívida. Neste trabalho foram destacados do projeto resultados da pesquisa relacionados com  as características e evolução dos recursos disponíveis bem como as áreas em que se deu sua aplicação, além de outros aspectos das finanças municipais, possibilitando uma visão geral das restrições enfrentadas pelos governos locais no atendimento das necessidades da população. A pesquisa evidenciou mudanças importantes no padrão de despesas, em termos de maior crescimento daquelas relacionadas com a educação e a saúde. Mostrou também mudanças nas fontes de recursos, com aumentos, em geral, na participação de recursos recebidos por transferências, embora, em alguns casos, registre-se evolução mais acentuada da receita tributária.
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1. Introdução

A investigação do papel de governos locais, no Brasil, na segunda metade dos anos noventa, representa a oportunidade de examinar questões federativas num contexto macroeconômico caracterizado, internamente, por um processo de estabilização de preços resultante de intervenção governamental e, externamente, por instabilidade determinada por grandes movimentos especulativos de capitais financeiros. 

No período 1994-2000, no Brasil, registraram-se, do ponto de vista das finanças públicas municipais, transformações significativas, decorrentes, basicamente, de mudanças nos papéis atribuídos às diferentes esferas de governo.

Durante os anos objeto de análise, três processos de caráter nacional redundaram em impactos especiais na atuação dos governos municipais: as mudanças na Constituição Federal relacionadas com o tamanho do Estado, inclusive a atuação na produção de bens e serviços, e com a sua influência regulatória no sistema produtivo, denominadas “transformações institucionais”; políticas econômicas destinadas a reduzir substancialmente a inflação e a estimular a entrada de capitais estrangeiros; e a revisão dos papéis dos governos com relação às políticas de atenção à saúde e de incremento da educação fundamental.

As transformações institucionais vêm ocorrendo em todas as esferas do setor público brasileiro. Essas mudanças estão associadas a três “reformas”: a econômica, a administrativa e a previdenciária. Todas se relacionam com o objetivo de reduzir o papel do Estado na sociedade, especialmente na produção de bens e serviços. 

Assim, a primeira reforma – a econômica – tem buscado retirar dos governos o papel de produtor de bens e serviços, mesmo os considerados meritórios, como os de educação, transferindo para agentes do capital as oportunidades de acumulação representadas pelas unidades de produção alienadas ou pelos novos campos abertos. Um balanço divulgado pelo Governo Federal (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 1998) é significativo: “Entre 1990 e 1998, o número de empresas estatais federais declinou de 186 para 92 e seus gastos totais diminuíram de 13,63% para 6,65% do PIB, e o contigente de empregados reduziu-se de 801.716 para 367.984. Entre 1991 e 1998, os investimentos decresceram de 2,26% para 1,31% do PIB. ... Por fim, entre 1991 e 1998, as transferência de recursos do Tesouro para as estatais reduziram-se de 0,45% para 0,03% do PIB (págs. 16-17)”.
Observe-se que a redução nos investimentos (de 2,26% para 1,31% do PIB, correspondendo a 0,95% desse agregado) foi muito maior que a redução nas transferências de recursos do Tesouro (0,42% do PIB), contribuindo para adiar a retomada do crescimento da economia.

A segunda reforma – a administrativa – está voltada, basicamente, para a redução do peso da folha de pagamento de salários e encargos a ela associados, no montante da Receita Corrente Líquida (receita própria menos transferências realizadas e mais transferências recebidas) de cada governo. A imposição de limites de gastos para essas rubricas foi feita, inicialmente, pelas chamadas Leis Camata (BRASIL, 1995 e BRASIL, 1999) e, depois, pela Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 2000).

A terceira e última reforma mencionada – a previdenciária – ao buscar o retardamento do início das aposentadorias e aumento do tempo de contribuição, inclusive dos já inativos, além da eliminação de direitos especiais, como menor exigência de tempo de serviço ou de contribuição, precipitou a aposentadoria de muitas pessoas, criando dificuldades no funcionamento dos serviços públicos. No âmbito municipal, como no estadual, está em processo a definição de novos fundos de financiamento de aposentadorias; pretende-se reduzir a participação dos orçamentos no seu custeio, aumentando a contribuição dos servidores, mesmo os inativos, no total da despesa. Em 1997, segundo estudos dos Ministérios da Previdência, do Planejamento e da Fazenda (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 1998), para o conjunto dos Municípios brasileiros, as contribuições dos servidores representavam cerca de 13% do valor das aposentadorias e pensões pagas.

Com relação às medidas mais gerais, relativas à política econômica, cabe destacar o ajuste fiscal federal destinado a evitar o retorno da inflação pela via do déficit público. Tal ajuste levou a impactos na receita por meio da redução de recursos, seja decorrente da criação do Fundo Social de Emergência, depois denominado Fundo de Estabilização Fiscal, seja em virtude da redução de receita de impostos federais que compõem o Fundo de Participação dos Municípios, com a concessão de benefícios aos exportadores (crédito de IPI para compensar o ônus de contribuições cumulativas).

A manutenção de altas taxas de juros destinadas a atrair o capital estrangeiro tem sido a responsável direta por elevadas taxas de desemprego que aumentam as demandas de programas assistenciais junto aos governos municipais.

Com relação, especificamente, às áreas principais de atuação dos governos locais – saúde e educação – vêm  se consolidando dois processos de descentralização com impactos especiais na esfera municipal de governo: o relativo à atenção à saúde, com a gradativa expansão do Sistema Único de Saúde – SUS; e a implementação, a partir de 1998, do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF. 

Este trabalho compõe-se de cinco partes, além desta introdução. No tópico 2, apresentam-se algumas características gerais dos Municípios abrangidos pela pesquisa (Cabo, Camaragibe, Jaboatão dos Guararapes, Olinda, Paulista e Recife). Nos tópicos 3 e 4, examinam-se a evolução e a estrutura atual das receitas e despesas municipais, respectivamente. No tópico 5 é sintetizada a situação da dívida no triênio 1998-2000. E no último tópico são feitas considerações finais.

2. Caracterização dos Municípios investigados

A tabela 1 resume algumas características dos seis Municípios da Região Metropolitana do Recife objeto da pesquisa. Merecem destaque os seguintes aspectos evidenciados:

a) nos Municípios objeto da pesquisa concentra-se mais de um terço da população do Estado e quase dois terços do PIB
, significando elevadíssima concentração espacial da atividade econômica com conseqüências conhecidas sobre a demanda de serviços públicos municipais;

b) a produtividade média da população (aferida pela relação entre o PIB e o número de habitantes) mostra-se bastante desigual, mesmo no interior da Região Metropolitana. Com efeito, o PIB por habitante de 1996 variou de 1.299 dólares em Camaragibe a 5.818 em Recife. Após Recife, o Cabo detém o maior valor dessa variável, mas deve ser lembrado que neste Município concentra-se boa parte da atividade industrial da região metropolitana;

c) os orçamentos dos seis Municípios para o ano 2000 alcançaram o valor de R$ 1,3 bilhão, dos quais mais de 60% representados pelo da cidade do Recife. Observe-se que esta participação é inferior à participação do PIB (68,1%), em que pese este Município responder por mais de três quartos da arrecadação tributária dos seis Municípios pesquisados, em razão da base tributária do ISS nele localizada. Excetuado Paulista, que teve um orçamento em 2000 inferior à despesa de 1999, os recursos previstos no orçamento de 2000 foram superiores à despesa realizada em 1999 em pelo menos 45% (Recife), alcançando 140% em Jaboatão, configurando uma prática de superestimativa do orçamento;

d) a tabela 1 também informa sobre a distribuição da receita tributária e das transferências do ICMS nos seis Municípios. Vê-se, no primeiro caso, a concentração de mais de 90% da arrecadação de tributos de competência dos Municípios em Jaboatão, Olinda e Recife. As transferências do ICMS se distribuem aproximadamente como o PIB em razão do critério estabelecido na Constituição Federal (pelo menos ¾ do valor pertencente aos Municípios serem rateados com base no valor adicionado das transações realizadas pelos contribuintes do imposto);

e) os dados relativos à despesa realizada em 1999 informam sobre a reduzida dimensão dos recursos à disposição dos gestores municipais: Jaboatão se sobressai pela pobreza de recursos públicos, com R$ 132,00 por habitante/ano, seguido de Paulista, com R$ 169,00. Recife dispõe da maior parcela de recursos por habitante/ano: R$ 402,00, valor três vezes superior ao menor encontrado.

Tabela 1

Região Metropolitana do Recife (RMR) - Algumas características dos seis Municípios investigados - 1996, 1999 e 2000

	Município
	População 2000
	PIB 1996 -US$ milhões, de 1998
	PIB per capita 1996 (1)
	Orçamento municipal - 2000  R$ milhões
	Receita tributária - % no total dos seis Municípios – 1999
	Transferências do ICMS - % no total dos seis Municípios – 1999
	Despesa realizada por habitante R$ - 1999

	Cabo
	152.863
	636,8
	4.524
	111,4
	1,9
	10,4
	354

	Camaragibe
	121.441
	144,3
	1.299
	53,5
	1,4
	1,2
	300

	Jaboatão
	567.728
	1.233,4
	2.327
	179,9
	8,1
	14,6
	132

	Olinda
	356.418
	1.020,8
	2.922
	87,7
	8,6
	3,9
	169

	Paulista
	253.149
	630,0
	2.697
	58,7
	3,1
	7,7
	248

	Recife
	1.388.193
	7.831,9
	5.818
	806,7
	76,9
	62,2
	402

	Total dos 6 
	2.839.792
	11.497,3
	4.241
	1.297,9
	100,0
	100,0
	299

	Estado
	7.638.101
	18.246,9
	2.466
	...
	...
	...
	...


(1) US$ de 1998. Foi considerada a contagem da população de 1996.

Fontes: População: IBGE (1998 e 2001); PIB: VERGOLINO et alii, 2001. As demais informações são oriundas de pesquisa do Núcleo de Pesquisas em Economia do Setor Público - NUPESP junto às Prefeituras.

A tabela 2 mostra a evolução dos saldos de receitas (excluídas as operações de crédito) e despesas, como percentagem da receita (com a mesma exclusão). A média dos saldos, no período 1994-2000, foi negativa exceto para o Cabo que, no entanto, apresentou a maior variância. Em Paulista e Camaragibe foram registradas as maiores médias negativas. O exame dos saldos médios nos dois subperíodos utilizados na análise (1994-97 e 1998-2000), em cuja definição se levou em conta o agravamento da instabilidade cambial e de movimentos de capitais externos especulativos, revela melhora na situação dos Municípios investigados. Especialmente nos casos de Cabo, Jaboatão, e Recife, os indicadores passaram  de negativos, na média de 1994-97, para positivos, em 1998-2000.

Tabela 2

Região Metropolitana do Recife - Déficit (-) ou superavit (+) de alguns Municípios, como % da receita total - 1994-2000

	Município
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	Média

	
	
	
	
	
	
	
	
	1994-97
	1998-2000

	Cabo
	-0.59
	-3.30
	-29.01
	4.11
	15.79
	7.31
	10.26
	-7.20
	11.12

	Camaragibe
	-0.26
	2.88
	-3.11
	-10.56
	-7.55
	-10.54
	-4.16
	-2.76
	-7.42

	Jaboatão
	-12.91
	-0.27
	-7.52
	-8.25
	-7.39
	21.99
	6.97
	-7.24
	7.19

	Olinda
	-2.51
	7.40
	-7.79
	-1.04
	-6.37
	4.83
	-0.11
	-0.98
	-0.55

	Paulista
	1.80
	-29.79
	-11.52
	-0.66
	-0.94
	0,49
	-6,29
	-10.04
	-2,25

	Recife
	-7.50
	-3.28
	-7.33
	6.46
	-1.32
	0.93
	1.54
	-2.91
	0.38


Fonte dos dados básicos: pesquisa do NUPESP junto às Prefeituras.

Obs.: no cálculo do déficit ou superavit foram excluídas, da receita total, as operações de crédito.

Alguns fatores se mostraram responsáveis por essa mudança. No caso do Cabo, não somente reduziu-se o ritmo de crescimento da despesa como também cresceram, bem acima da média dos seis Municípios, as transferências constitucionais. Em Jaboatão pesam: a grande redução na despesa, após a intervenção do Estado, em 1999, da ordem de 25% em relação ao ano anterior, e o significativo aumento na participação no ICMS, de cerca de 35% entre 1998 e 2000. Em Olinda ocorreu grande redução de despesa na área de saúde, em 1999, que influenciou na mudança de sinal do indicador, passando de défict para superávit, no segundo subperíodo. Por último, em Recife, a mudança de sinal no indicador está basicamente relacionada com aumento de transferências recebidas, pois seu valor aumentou 25% entre os anos de 1997 e 1999.

Aspecto importante na caracterização dos Municípios pesquisados é o das participações das principais áreas no total de gastos dos Municípios, no ano 2000. A tabela 3 resume os resultados para as duas mais importantes funções do orçamento: educação e cultura e saúde e saneamento. Destaca-se do exame da tabela a existência de dois grupos de Municípios. No primeiro estão Camaragibe (65,8% dos gastos nas duas áreas) e Cabo (43,5% do total de despesas nas duas áreas prioritárias). No segundo grupo estão os outros 4 Municípios, com a participação variando de 30,3% (Jaboatão) a 35% (Olinda). No primeiro grupo, observa-se que Camaragibe prioriza a saúde e o saneamento, com praticamente metade das despesas do Município destinadas a essa área; o Cabo prioriza a educação. No segundo grupo, não há evidência de priorização entre as duas áreas, sobretudo se se considera a existência de pisos de gastos determinados por inércias administrativas e não por decisões acerca de programas a serem implementados.

Tabela 3

Região Metropolitana de Recife (RMR) – Participação percentual das despesas nas áreas de educação e cultura e saúde no total – 2000

	Município
	Educação e cultura
	Saúde e Saneamento
	Total das duas áreas

	Cabo
	27,3
	16,2
	43,5

	Camaragibe
	16,1
	49,7
	65,8

	Jaboatão dos Guararapes
	22,0
	8,3
	30,3

	Olinda
	20,7
	14,3
	35,0

	Paulista
	19,5
	12,0
	31,5

	Recife
	17,4
	14,7
	32,1


        Fonte: Pesquisa do NUPESP junto às Prefeituras 

3. Estrutura e evolução da receita municipal

As tabela 4 e 5 reúnem algumas informações sobre o comportamento da receita, no período 1994-2000, dos Municípios pesquisados.

A principal característica do financiamento dos governos municipais em nossa federação é a baixa participação da receita tributária e, como conseqüência, a importância dos recursos recebidos por transferência. Esse aspecto advém da distribuição de bases tributárias entre as esferas de governo, de modo que as bases móveis tendam a ser exploradas pelo governo federal para garantir a eficiência da arrecadação. Mesmo na capital do Estado, em 2000, a receita tributária respondeu por apenas um terço dos recursos totais. Por meio de sistema de transferências, automáticas e de livre aplicação, são garantidos recursos para as outras esferas de goveno. Daí o peso do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) no total de recursos, conforme pode ser visto na tabela 4: entre 20 e 30% na maioria dos Municípios.

As operações de crédito não constituíram fonte de recursos no período considerado. Quando realizadas, representaram em geral fração pouco significativa da receita total. Os Municípios que as realizaram foram Olinda e Recife. Em Olinda, as operações ocorreram apenas nos  anos de 1996 e 1997 e alcançaram entre 2 e 3% da receita; e em Recife, a partir de 1995, ano em que esse tipo de recurso alcançou o percentual máximo, de 4% na receita total, dentre os anos estudados.

Tabela 4

Região  Metropolitana do Recife - Estrutura da receita segundo os principais tipos em alguns Municípios- % do total – 2000

	Município
	Tributária
	Operações 

de crédito
	Transferências
	Outras
	Total

	
	
	
	Totais
	ICMS
	FPM
	
	

	Cabo
	6.9
	
	83.3
	47,3
	28,6
	9.8
	100

	Camaragibe
	8.8
	
	86.4
	9,0
	27,1
	4.8
	100

	Jaboatão
	21.5
	
	68.0
	43,0
	15,5
	10.6
	100

	Olinda
	32.4
	
	56.1
	17,3
	23,6
	11.5
	100

	Paulista
	11.7
	
	84.9
	37,3
	25,2
	3,4
	100

	Recife
	31.3
	0.3
	48.5
	
	
	19.9
	100


Fonte dos dados básicos: pesquisa do NUPESP junto às Prefeituras.

A tabela 5 permite observar a evolução da receita tributária, das transferências do ICMS e da receita total. Ela apresenta índices de evolução para os anos de 1996, 1998 e 2000 (a base do índice é 100, em 1995).

Quanto à receita total, os dados colocam Camaragibe como o de maior crescimento da receita, que se multiplicou por quatro no período considerado. O menor aumento foi  registrado em Jaboatão, onde a receita não dobrou no período. Os demais Municípios tiveram a receita aumentada em 100% ou mais, exceto Olinda, cujo crescimento foi de 95%.

Se observados os índices relativos à receita tributária, o destaque continua em Camaragibe, onde a receita oriunda de tributos quase triplicou. O Cabo registra baixos índices no período, com um crescimento de apenas 18,9% entre 1995 e 2000, tendo havido, inclusive, redução da receita em 1996 em relação ao ano anterior. Olinda e Paulista também apresentaram elevações de mais de 100% na arrecadação de tributos no período, diferentemente de Jaboatão e Recife, cujos aumentos foram de apenas 51% e 78% no período respectivamente.

Como visto na tabela 4, o rateio de 25% do ICMS arrecadado pelo Estado e o FPM constituem itens importantes dos recursos à disposição dos Municípios. O crescimento do FPM no período foi da ordem de 75% entre 1995 e 2000 e é da mesma magnitude para os seis Municípios. 

No caso do ICMS, cujas quotas variam a cada ano, a tabela 5 evidencia seu comportamento no período. Ressalte-se o fato de que em Camaragibe, onde é menor a participação dessa fonte de recursos no orçamento, em razão da estreita base econômica, conforme mencionado no tópico anterior, constata-se um baixo índice, comparado com o dos outros Municípios, evidenciando uma pequena dinâmica da economia local.

Tabela 5

Região Metropolitana do Recife (RMR) – Índices da evolução dos principais tipos de receita nos seis Municípios investigados - 1996, 1998 e 2000 (1995=100)

	Município
	Tipo de receita
	1996
	1998
	2000

	Cabo
	Tributária
	77,9
	114,5
	118,9

	
	Transferência de ICMS
	122,3
	138,4
	188,0

	
	Total da receita
	113,6
	188,9
	216,9

	Camaragibe
	Tributária
	129,7
	228,4
	284,7

	
	Transferência de ICMS
	121,3
	127,9
	169,8

	
	Total da receita
	114,1
	148,3
	402,4

	Jaboatão
	Tributária
	125,0
	122,0
	151,1

	
	Transferência de ICMS
	124,1
	150,6
	202,9

	
	Total da receita
	125,7
	142,2
	173,8

	Olinda
	Tributária
	141,5
	186,4
	207,9

	
	Transferência de ICMS
	121,3
	132,2
	175,7

	
	Total da receita
	168,4
	161,7
	195,4

	Paulista
	Tributária
	149,9
	174,7
	248,3

	
	Transferência de ICMS
	122,3
	133,2
	176,1

	
	Total da receita
	130,9
	162,6
	211,5

	Recife
	Tributária
	127,8
	142,6
	178,3

	
	Transferência de ICMS
	123,2
	138,1
	

	
	Total da receita
	118,5
	142,6
	199,9


Fonte dos dados básicos: Pesquisa do NUPESP junto às Prefeituras.

4. Estrutura e evolução da despesa municipal

As tabelas 6 e 7 resumem a composição e a evolução da despesa dos Municípios alcançados pela pesquisa.

Na tabela 6 se pode examinar a composição das despesas segundo a natureza. Constata-se inicialmente grande diversidade nas estruturas de gastos, sobretudo quanto ao investimento. A parcela da despesa aplicada nesta categoria de gasto, em Paulista, no ano 2000, chegou a ser o triplo da observada em Olinda e mais que o dobro do mesmo indicador no Cabo, em Camaragibe e em Jaboatão. Em Recife, o percentual esteve acima da média. 

A tabela 6 também informa sobre o relativamente baixo comprometimento dos orçamentos dos Municípios com amortizações, juros e outros encargos da dívida. Com efeito, no ano 2000, estes tipos de gastos absorveram entre 0,2% (em Camaragibe) e 3,9% (em Olinda). 

Os gastos com a folha de salários, objeto de muita preocupação em termos de elaboração de instrumentos de controle nos últimos anos, apresenta valores mais altos, relativamente ao total da despesa, em Jaboatão (58,4%) e Olinda (49%) e o valor mais baixo em Camaragibe (37,9%).

Tabela 6

Região Metropolitana do Recife - Composição da despesa de alguns Municípios segundo a natureza - 2000 - Em %

	Natureza da despesa
	Cabo
	Camaragibe
	Jaboatão
	Olinda
	Paulista
	Recife

	Pessoal e encargos 
	38.0
	37.9
	58.4
	49.0
	42.0
	43.1

	Juros e outros encargos
	1.1
	0.2
	0.9
	3.1
	0.9
	1.6

	Outras despesas correntes
	52.7
	54.7
	31.5
	41.8
	39.0
	41.0

	Investimentos
	8.0
	7.2
	8.0
	5.2
	16.3
	11.1

	Amortização
	0.0
	0.0
	1.2
	0.8
	1.8
	1.8

	Outras despesas de capital
	0.1
	0.0
	0.0
	0.0
	0.0
	1.4

	Total
	100.0
	100.0
	100.0
	100.0
	100.0
	100.0


Fonte dos dados básicos: pesquisa do NUPESP junto às Prefeituras

Obs.: o dado de Paulista refere-se a 1999.

Dada a importância do investimento entre os tipos de gastos, apresenta-se na tabela 7 a evolução de um indicador dessa despesa ao longo do período estudado (1994-2000) – participação dos  gastos com investimentos em relação à despesa total. As médias da série confirmam ter sido Paulista o Município com maior taxa de investimento, embora com uma variância um pouco mais elevada que a dos demais. Cabo e Camaragibe investiram 9% e 10,5%, em média, de suas despesas totais no período. As menores taxas de investimento ocorreram em Recife e Jaboatão (4,7% e 5,2%, respectivamente).

Tabela 7
Região Metropolitana do Recife - Investimento como % do total da despesa - 1994-2000

	Município
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	Média
	D.P.

	Cabo
	8.2
	9.8
	7.6
	7.6
	14.6
	7.4
	8.0
	9.0
	2.6

	Camaragibe
	11.3
	17.3
	16.8
	4.5
	5.7
	10.9
	7.2
	10.5
	5.1

	Jaboatão
	2.0
	3.6
	1.0
	5.2
	13.0
	3.7
	8.0
	5.2
	4.1

	Olinda
	1.0
	1.3
	13.1
	11.1
	9.9
	11.2
	5.2
	7.6
	5.0

	Paulista
	17.7
	14.9
	24.3
	6.8
	12.7
	16.3
	
	15.4
	5.8

	Recife
	1.9
	4.7
	2.8
	0.8
	2.4
	9.3
	11.1
	4.7
	3.9


Fonte dos dados básicos: pesquisa do NUPESP junto às Prefeituras

Tendo em vista o peso do item “outras despesas correntes”, torna-se indispensável, no futuro, um exame acurado desse grupo de despesas. Com efeito, em 2000, no Cabo e em Camaragibe, o percentual sobre a despesa total ultrapassou 50%.

Na tabela 8 são apresentados índices da evolução de despesas realizadas em duas importantes funções – educação e cultura e saúde e saneamento - além do total gasto. Eles sugerem o avanço na descentralização de encargos da União e Estado para os Municípios na medida em que, em todos os Municípios, em pelo menos uma das funções a despesa cresceu mais que o total e, no Cabo e em Paulista, em ambas as funções a despesa, em 2000, apresentou índices maiores que o do total gasto. Conforme mencionado no tópico 2, constata-se diferença de prioridade, em termos de uma ou outra destas áreas, nos Municípios examinados.

Tabela 8

Região Metropolitana do Recife (RMR) – Índices da evolução dos principais programas e funções nos seis Municípios investigados - 1996, 1998 e 2000 (1995=100)

	Município
	Principais programas e funções
	1996
	1998
	2000

	Cabo
	Educação e cultura
	136.60
	159.90
	181.34

	
	Saúde e saneamento
	148.46
	58.63
	229.87

	
	Total da despesa
	141.90
	153.99
	178.02

	Camaragibe
	Educação e cultura
	152.50
	261.59
	369.32

	
	Saúde e saneamento
	293.61
	353.38
	874.44

	
	Total da despesa
	161.90
	212.90
	389.26

	Jaboatão
	Educação e cultura
	143.31
	170.22
	202.39

	
	Saúde e saneamento
	82.85
	222.06
	148.14

	
	Total da despesa
	134.74
	152.29
	161.25

	Olinda
	Educação e cultura
	155.51
	175.09
	174.34

	
	Saúde e saneamento
	130.06
	314.04
	263.71

	
	Total da despesa
	196.34
	191.51
	217.83

	Paulista
	Educação e cultura
	91.48
	248.01
	174.57

	
	Saúde e saneamento
	129.47
	340.30
	284.59

	
	Total da despesa
	112.49
	126.45
	173.20

	Recife
	Educação e cultura
	122.30
	151.39
	175.73

	
	Saúde e saneamento
	134.18
	177.69
	841.47

	
	Total da despesa
	126.69
	144.88
	197.87


Fonte dos dados básicos: Pesquisa do NUPESP junto às Prefeituras.

5. A dívida dos Municípios no período 1998-2000

Conforme mencionado anteriormente, não é alto o endividamento dos Municípios pesquisados, se observados, no período 1994-2000 dois aspectos: o recurso a operações de crédito e os encargos com a dívida – amortizações, juros e outros – como parcela da despesa.

À mesma conclusão não se pode chegar se os saldos recentes da dívida (em 31 de dezembro de 1998, 1999 e 2000) forem comparados com o que denominamos “receita livre” – o somatório da receita tributária, inclusive Imposto de Renda Retido na Fonte, e das transferências constitucionais. Esta comparação é feita na tabela 9.

Tabela 9

Região Metropolitana do Recife – Relação entre os saldos da dívida – consolidada e flutuante – e a receita livre – Em % - Saldos de 31 de dezembro – 1998-2000

	Município
	Tipo de dívida
	1998
	1999
	2000

	Cabo
	Consolidada
	
	
	

	
	Flutuante
	48.1
	35.3
	

	
	Total
	
	
	

	Camaragibe
	Consolidada
	33.2
	20.4
	18.7

	
	Flutuante
	14.5
	22.0
	36.8

	
	Total
	47.7
	42.4
	55.5

	Jaboatão
	Consolidada
	73.0
	62.1
	49.5

	
	Flutuante
	34.5
	18.5
	17.2

	
	Total
	107.5
	80.5
	66.7

	Olinda
	Consolidada
	83.2
	68.1
	66.8

	
	Flutuante
	51.9
	28.3
	28.4

	
	Total
	135.0
	96.4
	95.2

	Paulista
	Consolidada
	21.0
	49.9
	

	
	Flutuante
	9.6
	23.5
	

	
	Total
	30.7
	73.4
	

	Recife
	Consolidada
	38.4
	37.0
	

	
	Flutuante
	5.3
	6.7
	

	
	Total
	43.7
	43.7
	


Fonte dos dados básicos: pesquisa do NUPESP junto às Prefeituras

As situações dos Municípios investigados diferem em alguns aspectos. No Cabo, do qual se obteve apenas a dívida flutuante em 1998 e 1999, ela se apresentou com percentual da receita livre próximo da média dos outros Municípos e menor no segundo ano.

Em Camaragibe observa-se tendência à redução da dívida consolidada e de aumento da dívida flutuante. Não é possível identificar tendência na dívida total.

O caso de Jaboatão é de clara tendência de redução, tanto na dívida consolidada quanto na dívida flutuante, fazendo com que, em dois anos a relação entre a dívida total e a receita livre tenha diminuído de 107,5% para 66,7%.

Olinda detém a maior relação dentre os Municípios examinados (135% ao final de 1998) e a redução grande em 1999 não se repetiu em 2000.

Em Paulista, para o qual se dispõe de apenas dois anos, o indicador mais que dobra, tanto na dívida consolidada quanto na flutuante.

Finalmente, em Recife, o indicador da dívida total é estável para os dois anos com relação aos quais se dispõe da informação, com ligeira compensação entre os dois tipos de dívida, elevando-se um pouco a flutuante.

6. Considerações finais

O objetivo deste trabalho foi o de examinar os traços significativos das finanças de um grupo de Municípios metropolitanos de Pernambuco a partir da implantação do Plano Real de estabilização econômica. A pesquisa em que ele se fundamentou buscou estabelecer indicadores de eficiência e de efetividade das ações governamentais dessa esfera de governo, nas áreas de educação e saúde, e, nesse sentido,  coletou as informações sobre receita, despesa e dívida utilizadas na elaboração deste artigo.

O trabalho compreendeu o exame do período 1994-2000, caracterizado pela implementação do Plano Real de estabilização monetária. Ao mesmo tempo, buscou-se apontar outros processos, de repercussões significativas sobre as administrações públicas, desencadeados ao longo da última década: a descentralização de programas nas áreas de educação e saúde na direção dos Municípios; e as chamadas reformas institucionais, compreendendo as desregulamentações, as privatizações e as reformas administrativa e previdenciária.

A  análise evidenciou características básicas das fontes de recursos e das áreas principais de aplicação destes. Quanto à receita foram constatados diferentes comportamentos nos seis Municípios pesquisados (Cabo, Camaragibe, Jaboatão dos Guararapes, Olinda, Paulista e Recife), especialmente no que se refere ao grau de exploração da estreita base tributária municipal e às várias formas de transferências constitucionais recebidas dos governos Federal e Estadual. Quanto aos gastos, constatou-se elevação significativa nos referentes às áreas de educação e saúde, particularmente afetadas, respectivamente, pela implementação do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (FUNDEF) e pela expansão do Sistema Único de Saúde (SUS).

No que se refere ao endividamento, observou-se, baixo comprometimento do orçamento com amortizações e encargos (máximo de 4% no período, em um Município); também foi examinada a relação entre o saldo da dívida e a receita livre, constituída pela arrecadação de tributos e transferências constitucionais recebidas. Quanto a este segundo indicador, constatou-se redução na maioria dos seis Municípios.

A confluência de tão significativos processos como os mencionados – estabilização monetária e reformas institucionais – a par da extensão da série de dados utilizada, de apenas sete anos, evidenciaram a importância da pesquisa e sobretudo a sua continuidade, com a incorporação de muitos outros Municípios do Estado.
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